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Lei n.º 12-A/2008, de 27 de Fevereiro 

Estabelece os regimes de vinculação, de carreiras e de remunerações dos 

trabalhadores que exercem funções públicas 

(Retificada pela Declaração de Rectificação nº 22-A/2008, de 24 de abril, com as 

alterações introduzidas pela Lei nº 64-A/2008, de 31 de dezembro, pelo Decreto-

Lei nº 269/2009, de 30 de setembro, pelas Leis nºs 3-B/2010, de 28 de abril, 

34/2010, de 2 de setembro, 55-A/2010, de 31 de dezembro, e 64-B/2011, de 30 

de dezembro) 

 

Artigo 3.º 

Âmbito de aplicação objectivo 

 

1 - A presente lei é aplicável aos serviços da administração directa e indirecta do 

Estado. 

2 - A presente lei é também aplicável, com as necessárias adaptações, 

designadamente no que respeita às competências em matéria administrativa dos 

correspondentes órgãos de governo próprio, aos serviços das administrações 

regionais e autárquicas. 

3 - A presente lei é ainda aplicável, com as adaptações impostas pela observância 

das correspondentes competências, aos órgãos e serviços de apoio do Presidente 

da República, da Assembleia da República, dos tribunais e do Ministério Público e 

respectivos órgãos de gestão e de outros órgãos independentes. 

4 - A aplicabilidade da presente lei aos serviços periféricos externos do Estado, 

quer relativamente aos trabalhadores recrutados localmente quer aos que, de outra 

forma recrutados, neles exerçam funções, não prejudica a vigência: 
 

a) Das normas e princípios de direito internacional que disponham em 

contrário; 

b) Dos regimes legais que sejam localmente aplicáveis; e 

c) Dos instrumentos e normativos especiais de mobilidade interna. 
 

5 - Sem prejuízo do disposto no n.º 2 do artigo anterior, a presente lei não é 

aplicável às entidades públicas empresariais nem aos gabinetes de apoio quer dos 

membros do Governo quer dos titulares dos órgãos referidos nos n.os 2 e 3. 

 

CAPÍTULO IV 

Contratos de prestação de serviços 

 

Artigo 35.º 

Âmbito dos contratos de prestação de serviços 

 

1 - Os órgãos e serviços a que a presente lei é aplicável podem celebrar contratos 

de prestação de serviços, nas modalidades de contratos de tarefa e de avença, nos 

termos previstos no presente capítulo. 

2 - A celebração de contratos de tarefa e de avença apenas pode ter lugar 

quando, cumulativamente: 
 

a) Se trate da execução de trabalho não subordinado, para a qual se revele 

inconveniente o recurso a qualquer modalidade da relação jurídica de 

emprego público; 

b) (revogada) (Redação dada pela  Lei nº 3-B/2010, de 28 de Abril) 

c) Seja observado o regime legal da aquisição de serviços; 

d) O contratado comprove ter regularizadas as suas obrigações fiscais e com 

a segurança social. 
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3 - Considera-se trabalho não subordinado o que, sendo prestado com autonomia, 

não se encontra sujeito à disciplina e à direcção do órgão ou serviço contratante 

nem impõe o cumprimento de horário de trabalho. 

4 - Sem prejuízo dos requisitos referidos nas alíneas c) e d) do n.º 2, a celebração 

de contratos de tarefa e de avença depende de prévio parecer favorável dos 

membros do Governo responsáveis pelas áreas das finanças e da Administração 

Pública, relativamente à verificação do requisito previsto na alínea a) do n.º 2, 

sendo os termos e tramitação desse parecer regulados por portaria dos mesmos 

membros do Governo. 

5 - Os membros do Governo a que se refere o número anterior podem 

excepcionalmente autorizar a celebração de um número máximo de contratos de 

tarefa e de avença, em termos a definir na portaria prevista no número anterior, 

desde que, a par do cumprimento do disposto no n.º 2, não sejam excedidos os 

prazos contratuais inicialmente previstos e os encargos financeiros globais anuais, 

que 

devam suportar os referidos contratos, estejam inscritos na respectiva rubrica do 

orçamento do órgão ou do serviço. 

6 - O contrato de tarefa tem como objecto a execução de trabalhos específicos, de 

natureza excepcional, não podendo exceder o termo do prazo contratual 

inicialmente estabelecido. 

7 - O contrato de avença tem como objecto prestações sucessivas no exercício de 

profissão liberal, com retribuição certa mensal, podendo ser feito cessar a todo o 

tempo, por qualquer das partes, mesmo quando celebrado com cláusula de 

prorrogação tácita, com aviso prévio de 60 dias e sem obrigação de indemnizar. 

8 - A verificação, através de relatório de auditoria efectuada pela Inspecção -Geral 

de Finanças em articulação com a Direcção -Geral da Administração e do Emprego 

Público, da vigência de contratos de prestação de serviço para execução de 

trabalho subordinado equivale ao reconhecimento pelo órgão ou serviço da 

necessidade de ocupação de um posto de trabalho com recurso à constituição de 

uma relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado ou por tempo 

determinado ou determinável, conforme caracterização resultante da auditoria, 

determinando: (Aditado pela Lei nº 3-B/2010, de 28 de abril) 
 

a) A alteração do mapa de pessoal do órgão ou serviço, por forma a prever 

aquele posto de trabalho; (Aditado pela Lei nº 3-B/2010, de 28 de abril) 

b) A publicitação de procedimento concursal para constituição da relação 

jurídica de emprego público, nos termos previstos na presente lei. 

(Aditado pela Lei nº 3-B/2010, de 28 de abril) 

  


